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São Paulo, 
GABINETE DO PREFEITO 

OAcioÁ 2 ,z,1! n.o 315 /91 

Processo n9 10-004.790-91*94 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser 

submetido ao estudo e deliberação dessa Egregia Cemara, o in 

cluso projeto de lei, que autoriza a abertura de credito adi 

cional suplementar visando a continuidade e melhoria na pras 

tação de serviços de informática pela Companhia do E ,rocessamen 

to de Dados do Município de São Paulo -- PRODAM. 

Aproveito, a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelencia os protestos de 'minha alta consideração. 

t0'4'1" 

LUI ERUNDWA DE SOUSA 
prgeita 

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação cita 
da no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira 

Digníssimo Presidente da Camara Municipal de São Paulo 

VASS/rmn 

de goi\-iú de 1991 
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DIGITA D 
C P 1) 

1ativ0 

* 	G 5  DEZ 1991 	* 
RESIDENTE 

DECRET A: 

APROVADO EM ta DISCUSSÃO 
VOLTA À 2.a CISCUSSA0 

O 5 DEZ 1g9) 	* 

PRESIDENTE 

PROJETO DE LEI N9 , 01 - PL 
0]-0355/9 1-0  

Con5tuiç.ão_ e, Justiça 	... 	... 

Finançase Or. gamen.to:  

Autoriza a abertura de credito adi 

cional suplementar visando a conti 

nuidade e melhoria na prestação de 

serviços de informática pela Compa 

nhia de Processamento de Dados do Mu 

nicipio de São Paulo -- PRODAM. 

ti 1 

.. 	 • 

A Câmara Municipal de São Paula- 

Art. 19 - Fica autorizada a abertura de credi 

to adicional suplementar, no valor de Cr$ 5.000.000.000,00 

(cinco bilhões de cruzeiros), para reforço . da dotação 

MO-026 -DOM 
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13.10.03.07.021.2233.3132.7 —"Serviços de Análise e 	Proces- 

samento de Dados", do orçamento vigente. 

§ 19 - A cobertura do credito adicional suple-

mentar de que trata este artigo far-se-á através de recursos 

provenientes do excesso de arrecadação, previsto para o Cor 

rente ano. 

§ 29 - O valor apontado no "caput" deste arti-

go será atualizado monetariamente, de conformidade com o arti 

go 16 e seus parágrafos, da Lei n9 10.920, de 30 de dezembro 

de 1990. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

VLSS/rmn 

MO-026-DGM 
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VILMA YUKA IWAKURh 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Aux. Legislativo 

 

O presente projeto de lei objetiva conseguir a 

necessária autorização legislativa, visando á abertura de cre 

dito adicional suplementar para atendimento de despesas com 

"Serviços de Análise e Processamento de Dados", para a conti-

nuidade e melhoria na prestação desses serviços. 

Com efeito, a Companhia de Processamento 	de 

Dados do Município de São Paulo -- PRODAM está ampliando a sua 

capacidade de atendimento da demanda por serviços de informáti 

ca dos órgãos da Administração Municipal. 

A modernização gerencial um imperativo nos 

tempos atuais. No entanto, para que sejam alcançados esses 

propOsitos, é indispensável a expansão dos gastos com recur-

sos humanos, equipamentos e materiais, meios esses imprescindí 

veis para o atendimento da demanda. 

A abertura de credito processar-se-á através 

de recursos provenientes do excesso de arrecadação previsto pa 

ra o corrente ano, conforme previsto no artigo 19, §, 29, da me 

dida que ora se submete a essa Egregia Câmara. 

MO-026-DGM 



Assinale-se, por último, que o credito ora jus 

tificado observa, quanto aos aspectos orçamentãrios e financei 

ros, as normas pertinentes à matéria, constantes da Lei Fede _ 

ral n9 4.320/64. 
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LEI N9 10.920, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.990. 

DE 18 DE JANEIRO DE 1.991, 

LEI 149 10.920, DE 30 DE Dezembro DE 1990 

Estima a Receita e fixa a Despesa das Ad-
minletraçaee Direta e Indireta do Municí-
pio de Sao Paula, para o exercício de 
1991. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 29 de de 
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O orçamento-programa da Adminie 

tração Direta do município de São Paulo para o exercício 
de 1991, discriminado pelos anexos desta lei, estima a re 
ceita e fixa a despesa, a preços de Junho de 1990, em Cr3" 
251.521.354.000,00 (duzentos e cinquenta e um bilhões,gui 
nhentos e vinte e um milhões e trezentos e cinquenta e qua 
tro mil cruzeiros). 

Art. 29 - A receita da Administração pire 
ta, em milhares de cruzeiros, será realizada de acordo com 
a legislação específica em vigor, segundo as.seguíntes es 
timatimas: 

Receitas Correntes 	 189.712.700 
Receita Tributária 	 96.129.700 
Receita Patrimonial 	 14,66E1.000 
Receita Industrial 	 4.000 
Receita de Serviços 	 - 	354,000 
Transferencias Correntes 	 70.324.000 
Outras Receitas Correntes 	 6.233.000 
Receitas de Capital 	 61.800.654 
Operações do Credito 	 60.918.654 
Alienação de Bens 	 19.000 
Transferèncias de Capital 	 871.000 
Total da Receita 	 251.521.354 

Art. 39 - As operações de credito previa 
tas no artigo anterior, exclusive as referidas nos arti-
gos 49 e 59 desta Lei, foram autorizadas por legislação 
especifica, nos termos do artigo 79, § 29, da Lei Federal 
n9 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 49 - Fica autorizada a 	contratação 
de financiamento no valor de Cr$ 550.000.000,00 (quinhen 
tos e cinquenta milhões de cruzeiros), a preços de jungi 
de 1990, corrigido monetariamente, junto 	a 	Overseas 
Economics Corporation Fund - Japão, para a execução de 
obras de canalização de córrego Verde, localizado na re-
gião de itaquera. 

Art. 59 - Fica autorizada a contratação, 
interna ou externa, de operações de credito no valor de 
Cr$ 9.303.654.000,00 (nove bilhões, trezentos e très mi-
lhões e.seiscentos e cinquenta e quatro mil cruzeiros), a 
preços de junho de 1990, corrigido monetariamente, para 
a execução dos projetos especificamente discriminados .  em 
anexo que integra esta lei. 

Art. 69 - Os recursos provenientes da rea 
lização das operações de crédito referidas nos artigos 39, 
49 e 59, serão aplicados nos projetos e atividades digeri 
nados nos demonstrativos de dotações vinculadas a opera-
ções de credito que fazem parte desta lei. 

Parágrafo Ui= - A realização de despe-
sas .1 conta do dotaçoes vieculadas a operaçoee de cr'ãdito 
fica condicionada a efetiva contratação dessas operações 
ou, no caso de utilização de recursos próprios, à demons-
tração fundamentada da ocorrencia de excesso de arrecada 
ção, ressalvadas as despesas com ensino. 

Art. 79 - O Executivo poderá realizar opa 
rações de erádito por antecipação da receita atá o limitei 
ao 156 (quinze por cento) de receitam correntes ~Ama-
das para o exercício. 

Art. 89 - As despesas da Administração Dl 
reta, em milhares de cruzeiros, está fixada com a seguin-
te distribuição entre os órgãos: 
Cámara municipal 4.695.145 
Tribunal de Contas 760.000 
Gabinete da Prefeita 1.533,000 
Secretaria das Administracões Regionais 24.145.262 
Secretaria Municipal do planejamento 2.922.975 
Secretariada Ilab~e e Desenvolvimento Urbana 19.549.877 
Secretaria Municipal da Administração '1.500.804 
Secretaria Municipal de Educação 25.153.110 
Secretaria das Finanças 2.597.697 
Secretaria municipal da Saúde 38.875.066 
Secretaria Municipal de Espertes, /Azar e ftooroação 1.902.731 
Secretarie Municipal de Transportes 21.412.315 

Secretaria dos Negócios Jurídicos 1.851.945 
Secretaria de Vias Públicas 38.639.618 
Secretaria de Serviços e Obras 4.843.331 
Secretaria Municipal do Bem Estar Social 8.331.379 
Secretaria Municipal de Cultura 3.920.600 
Secretaria Municipal de Abastecimento 6.407.092 
Secretaria dos Negócios Extraordinários 1.459.268 
Encargos Gerais do Município 41.020.139 
Total da Despesa 251.521.354 

Art. 99 - A despesa da Administração fira 
ta, em milhares de cruzeiros, está fixada com a seguinte 
distribuição por funções: 

LEI N.° 

r C‘j 1- I- 1 	 () 

L_ 

Dera 	 ,_Sar les de ,,,ou:tri 

Asse:sol-a A; T! L. 



01 Legislativa 
02 Judiciaria 
03 Administração e Planejamento 
04 Agricultura 
06 Defesa Nacional e Segurança Pública 
06 Educação e Cultura 
10 Habilação e Urbanismo 
11 Indústria, Comercio e Serviço 
13 Saride e Saneamento 
15 Assistência e Prevldóncia 
16 Transporte 
99 Reserva de Contingência 	 2.743.764 
Total da Despesa 	 251.521.354 

Art. 10 - O orçamento-programa das autar-
quias do Município de São Paulo, para o exercício de 
1991, estima a receita e fixa a despesa, a preços de ju-
nho de 1990, em Cr$ 16.703.595,000,00 (dezesseis bilhões, 
setecentos e iras milhões e quinhentos e noventa e cinco 
mil cruzeiros). 

Art. 11 - A receita das autarquias, em mi 
lhares de cruzeiros, será realizada de acordo com a lega 
lação específica em vigor, segundo as seguintes estimati-
vas: 

Receitas prOprias das Autarquias 
Receitas Correntes 
Receitas de Capital 
Transferencias da Administração Direta 
Transferencias Correntes 
Transferencias de Capital 
Total da Receita 

Art. 12 - 
lharee de cruzeiros, está 
buição entre os órgãos: 
Hospital do Servidor Público Municipal 
Instituto de Previdencia Stmicipal de São Paulo 
Serviço Funerário do reinicipio de São Paulo 
Total. da Despesa 

Art. 13 - A despesa das autarquias, em ml 
lhares de cruzeiros, está fixada com a seguinte distri-
buição por funções: 
10 Habitação e Urbanismo 	 1.935.758 
13 Saúde e Saneamento 	 4.543.445 
15 Assistência e Previdencia 	 6.900.293 
99 Reserva de Contingencia 	 3.324.099 
Total da Despesa 	 16.703.595 

Art. 14 - A despesa de investimentos das 
empresas é fixada em Cr$ 18.626.000.000,00 (dezoito bi-
lhoes e oitocentos e vinte e seis milhões de cruzeiros), 
a serem aplicados em conson3ncia com o orçamento de inves 
timentos que integra esta lei. 

Art. 15 - Sobre os valores a que se refe-
rem os artigos 19, 89 e 109, foi elplicado o multiplica-
dor 5, 79 , fixado com base na inflaçao prevista para o perlodoJu 
lho/90 a Dezembro/91, nos seguintes percentuais: 

	

1990 	 1991 
jul 	11,31% 	 jan 15,00% 	 jul 15,00% 
ago 	11,63% 	 fev 15,00% 	 ago 15,00% 
set 	10,00% 	 mar 15,00% 	 set 15,00% 
out ' 15,00% 	 abr 15,00% 	 out 15,00% 
nov 	15,00% 	 mato 15,00% 	 nov 15,00% 
dez 	15,00% 	 jun 15,00% 	 dez 15,00% 

Art. 16 - Fica o Poder Executivo autori-
zado a atualizar as dotações orçamentárias, para mais ou 
para menos, sempre que a inflaçao verificada pelo índice 
do Preços ao Consumidor (Custo de Vida) da Fundação Ins-
tituto de Pesquisar; Econômicas (Icv-FiRE) divergir das ta 
xnn estimadas, previstas ne artluo anterior, respeitados 
os limites estabelecidos nos paragrafom deste artigo. 

§ 19 - A atualização prevista neste arti-
go far-se-á mediante a aplicação da formula: 

Dotação 
Orçamentaria 	 ICV-FIPE (t) 
Atualizada 	(t) 	(     e1 (t)) x D 

	

no mes 	 ICV-F1PE (t-1) 
onde: 

t = mós de referencia do ICV; 
D = dotação orçamentária no mes (t-1): 
I = índices mensais correspondentes 	aos 

percentuais constantes'do artigo 15. 
§ 29 - O Executivo procedera obrigatorla 

mente à atualização de que trata este artigo, sempre que 
a inflação mensal efetiva for inferior a estimada. 

§ 39 - Os valores apurados, se aumentarem 
a dotação orçamentária, poderão ser utilizados ao longo 
do exercício, tendo como limite a efetiva arrecadação,ou, 
se diminuírem a dotação orçamentaria, implicarão em cota 
de regularização a ser congelada até novo ajuste ou defi-
nitivamente ate o final do exercício. 

§ 49 - A atualização de que trata 	este 
artigo será feita por decreto e terá como limite a proje 
ção da receita anual, prevalecendo a que Implicar menor 
valor, devendo tal projeção ser devidamente fundamentada 
no decreto que efetuar a atualização. 

Art. 17 - Fica o Executivo autorizado, cais 
termos do Art. 79 da Lei Federal n9 4.320, de 17 de março 
de 1964, a abrir créditos adicionais suplementares ate o 
limite de 1,0% (um por cento) do total da despesa fixada 
no Art. 19, criando, se necessário, elementos de despesa 
dentro de cada projeto ou atividade. 

§ 19 - Excluem-se desse limite os crédi-
tos adicionais suplementares: 

I - que não alterem o valor total da dota 
ção atribuida a cada projeto ou atividade: 

II - abertos com recursos da Reserva 	de 
Contingencia, em conformidade com o disposto no Decreto-
Lei Federal 09 1.763, de 16 de_janeiro de 1960; 

III - destinados a suprir insuflciéncla nau 
dotações referentes ao serviço da divida pública; 

IV - destinados a suprir insuficiência nas 
dotações referentes a precatórios judiciais. 

§ 29 - Na abertura de créditos adicionais 
suplementares não poderão ser utilizadas recursos prove-
nientes da anulação das dotações vinculadas a operações 
de créditos a que se refere o art. 69. 

§ 39 - A possibilidade de 	suplementação 
de que trata o "caput" não abrange as dotações destinadas 
a despesas com publicidade da Administração, ressalvadas 
as relativas ã impressão do Diário Oficial do Município. 

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor em 
19 de janeiro de 1991, revogadas as disposições em contra 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALUaRI, Secretariados Negócios Jurídicas 
AMIR ANTONIO MIAM, Secretario das Finanças 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1990. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, secretário do Governo Muni-
cipal 

"" Republicação do dia 31 de dezembro de 1990. 

5.752,384 
3.527,699 
27.174.737 
2.712.917 
3.122.221' 
43.460.399 
35.133.754 

622.069 
53.791.982 
23.956.034 
49.520.594 

12.936.542 
11.771.032 
1.165.510 
3.767,053 
3.767.052 

1 
16.703.595 

A despesa das autarquias, em mi 
fixada com a coguinte dietri= 

4.561.445 
10.072.704 
2.069.446 

/6.703.595 

ICV-FIPE é o Indice de Preços ao Consumi I 
dor (Custo de Vida) da Fundação Inntituto de 	Pesquisas 
Econemicas: 
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PARECER P.1 ---N"--  • 9 1L1 4 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 355/91. 

A Senhora Prefeita do Município, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 69, I, da Lei Orgânica 

Municipal, envia à Câmara proposta de autorização para a 

abertura de crédito adicional suplementar, no valor de Cr$ 

5.000.000,000,00 (cinco bilhões de cruzeiros), para refor-

ço da dotação 13.10.03.07.021.2233.3132.7 - "Serviços de 

Análise e Processamento de Dados", do orçamento vigente. 

Segundo a propositura, art. 12, parágrafo 12, " a cobertu-

ra do crédito adicional suplementar de que trata este ar-

tigo far-se-á através de recursos provenientes do excesso 

de arrecadação, previsto para o corrente ano", enquanto o 

parágrafo 22 do mesmo artigo prevê que o valor apontado no 

" caput" deste artigo será atualizado monetariamente, em 

conformidade com o artigo 16 e seus parágrafos da Lei no 

10.920, de 30 de dezembro de 1990. 

A proposta encontra amparo na Lei Orgânica 

do Município, artigos 13, I e IV, e 37, parágrafo 22, IV. 

Pela Legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 20.08.91 
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Em, 21.08.91 

ÂNCELA BQRDiN 
Oficial Legislativo,  
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OINik 
residente 

.....m.o»■.....~/•••••■•••■••■•••ffil■ARIN 

!, CÂMARA NTUMCIPAI.fl 	PAULO 
.5 ,...uEm,juate.:.,-. 	deta 

"ior,ias da n.° 	/ 4,1?/ 	■ ?/Áivf3YO A ' 	./ • 

sob 
T2'41,1: CAMARGO 



Wi~ko 
9 9 6 ==, 

FARECE1jL 	 COMI8S4.0 DE FINANçAS E ORÇAMENTO SOBRE 

F01111 n.o õ? 	do 

No ae,  33  de 19 

O Funcioi3 
B TR-17. 

O PROJETO DE LEI NO jj91 

O presente prdjetd de lei, de autoria do Executivo, visa 

odte autorização para abertura de crédito adicional suplementa 

obJetivando.a continuidade e melhoria na prestação de services de 

inTormátíca pela :cimpanhia de Processamento de Dadc do Município 

de São Paulo - PRODAM. 

O crédito almejado, no valor de iDr$ 5.000.000.000,n, 

tistina-se are'(orçar a atividade 2_033 - "Serviços de 4nalise e 

Rrni-o=.sami.nto de Dados", sendo que tal valor estará sujeito ás re-

gras de indexacn da lei orçamentária previstas em seu art. 16, 

estando, portanto, a preços médios de 1991. O peragra+o 12 Co art. 

'u determine que a coberLura do credito adlricnal suplementa( 

Tar-se-a através de recursos provenientes do excesso de arrecade--

do, previsto para d corrente exercício -financeiro. 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada ha a 

dpor á prmpositura. 

Sala da Com155 -ãO de Finanças e Orcamento, em 26 de agos-

td de 19c)i. 

Relator 

cod. 0561 
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PROCH Ri 2.1 DISt113310 Á Eia] 

* 	05 DEZ 1991 

EIESIDENTE1 

Autoriza a abertiva de credito adicional 

sLiplementar visando a contInuidade e me -

lhoria na prestação de serviços do inioi-

m,itica pela ■::umpanhia 'flssamentu do 

	

Dados do Mu 	 le So Paulo 

-A Lãmara Municipal de S"jío Paulo 

D ECRLY A• 

Art. IQ - Fica autorLada a abertura' de cr , dito 	diciu - 

nal suplementaY, Ho valor de 12 .rl 3.7()0.000.000,00 (t 

setecentos mi 
	

de cruae)ros), 	para 

ã nicípio 	 ;:'RODAM 

- "Serviços de Amali 

• baldos", do oícamento vigente. 

5 JJ-2 - A cobertura do crédito adiclural eu 

que. , ata ste artigo +ar-se-a atra:vés de recurso::, pr d o 

j 
40"11 	È., _ O valor apontado no 	LaPut" deste 	tigo  

• agrafos, da Lei ng 10,920, de 30 de dezemblo de 190 

alualiado monetariamente, do con+ormidade oom o artig\  

, 

...._ 
 Ir"
.,„  

/ 

de aryecadação, previsto para o corrente anu 

Art. 2g - Esta lei entrará em vigor na data 

elícaçião, revogadas as dIsposiçde ...-, em contra„ciu 



e. • 

LIDO HOJE 

* 	5  DEZ 1991 	* 

do sido apresentado substitutivo ao prujetu de lei em 

objetiva autori.aar 	abertura de crédito adiLiun,.1 

,14 	ri, 

L Jo 33  
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PARECER NU 
	

/9i DA .:i-JMISSZW DE FINANÇAS E ORÇAMENTO RELA - 

TIWJ AC SUSSTITUTIVO SCffiRE O PROJETU DE LEI NU 35519i. 

suplementar visando a continuidade e melnorâa na prestacao de aer -

viços de in+orml_iou pela Comparl:ia de Processamento de Dados de 

Mlinicipio de São Paulo - PRODAM, Labe a esLa Cumissão 

A mudança - F . etuada rei - ee -se a alterc -ão du valor aLILL.r-

r.12ado, cJ,ue passa .ria dos Crg,  5.000.000.000,00 original ,.,, para 

C( . 9,  'j.700.000.000,00, mantendu -s, como eobrtara dm tediLL, adi - 

.ltado, 	ndicaço de recurs provenientes do EKLA255(..) 

de arrecadação. 

Quanto aos aspecLcs atinentes a esLa Comiss'ão, Lendo em 

vi ,i,ta ',Rue a alleacao visa ad•c¡uar O ,.,uLoulzação seliLlLada 	ne - 

çessidade!a da Cumpani:ia e a realidade {inanbelra municipal, 	+6V0 -  

rável 	nossu parecer. 

Saia da L:amisaão de Finanças e Orçamento, em d de dezem -

Lro de 1991. 
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4/1'42:  Sessio. 

ASSESSORIA TÉCNICA DE MESA 

Verificaçio nominal de votação - Votação nominal 

• Requerida pelo Sr:Vereador:..P. 1.  

realizada em 	de ç ,'t /1(4,b(a,c4-,t  Ø,i- 	de 

•••••••• ■■•••••■ •••• 

1.4 
a 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

I VEREADORES SIM 
. 

NAO 

X 

ABS- 
at- VEREADORES 

28. João .Apareciao de Paula 

SI m MA0 

)e 

ABS 

1.. !drinno 	nq'og( 

2. Albertino Nobre .) 29. Mauro Ailton Perro 4 
_ 

3. Alex Freua Netto )( 
30. Jooji :lato 

4. Almir nuimarães X 3] .' Jose F. do Nascimento 

5. Andrade Figueira 32. Jose Viviani Ferraz 

6.dik4nt6nio Carlos Caruso 33. Juarez Soares 

7.111ZItg José S. F2 (BIRO-BIRO Xe 34. Jucelino Silva Neto 

8. AntOnio Sampaio 

() 

X 
. 

35 Julio Cesar Filho 

36. Lídia Correa 
-)( 

)\---." 
9. Arnaldo de Abreu Madeira 

30. Arselino Tatto X -37. Luiz Carlos Moura X  

)( 11. Aurelino de Andrade 	. Y 38. Marcos Mendonça 

12. 	Brasil Vita "39. 	Mário Noda 

33. Bruno Feder .5 40. Maurício Faria )( 

14. Luiz Paulo Gnecco 4]. Nelson Guerra 

15. Devanir Ribeiro . X 42. Osvaldo Giannotti X 
36. Eder Jofre )(' 

. 
43. Osvaldo Sanrhes )k/  

)( 17. ahvdson Falanga 	 . J...-...;------ 44. Paulo Xobayashi 

38.Yausto Tomaz de Lima 	, 45. Roberto Trípoli X/ 

19. Amelindo Pessoni k 46. 'It-rew Cristina S. I.Rjolo )( 

20. Gabriel Ortega 47. Terezinha Martins )( 

21. Geraldo mota 48. 	:Tita 	Dias - )( 
22. Gilberto Nascimento 49. 	Ushitaro Kamia 

23. Guilherme Gianetti 
)( 

50. Valfredo Ferreira Silva .)( 

24. Henriqug. Parhero )( 5] . Vi tal Nol asco Y 
25. Irede Cardoso )( 

52. Wal ter Abrahão 

.. 
26. 1talo Cardoso )( 53. Wal ter Fel cknan 

27. Jamil Achiia .)e 

VOTARAM "SIM". "..'l. SRS. VEREADORES 

VOTARAM NeNÃO". t2.ti. SRS. VEREADORES 

,ABSTENÇÂO 	 SRS. VEREADORES 

• 
VISTO: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSESSORIA TÉCNICA DE MESA 

Verificaç'io nominal de votaçie 
	

VotaçÃo nominal 

fs ,s-s/vÍ  

	

lequer.ida pelo Sr:Vereador. 	P 

	Seasío. 	 realizada ea 	.de C 17 di-L4/22A  ze 	de 19 	 

!VEREADORES SIM 
. 

NÃO 
ABS- 
Tív VEREADORES SIM NÃO 

ABS 
I 	R 0 

1.. I' drinno 	Diogo Y 28. João Aparecioo de Pau1a -)( 

2. Albertino Nobre 2\ 29. Mauro Ailton pperro  

3. Alex Freua Netto 2ç 30. Jooji :lato )( 
4: Almir Guimarães 3]. Jose F. do Nascimento 

5. Andrade Figueira 32. Jost; Viviani Ferraz )"( . 

6. 	• tOnio Carlos Caruso 33. Juarez Soares )( 

7. Ant9  Jose S. F 9 (BIRO-BIRD) 34. Jucelino Silva Neto )(' 

8. Antônio Sampaio 35 JUlio Cesar Filho 

9. Arnaldo de Abreu Madeira V 36. Lídia Corra 

30. Arselino Tatto . .37. Luiz Carlos Moura 

13. Aurelino de Andrade 38. Marcos Mendonça 
_ 

12. 	Brasil Vita 39. 	Mário Noda 

13. Bruno Fkler 40. Maurírio Faria IIIM 
14. Lukz Paulo Cnecco 41. Nelson Guerra MI 
15. Devanir Ribeiro 42. Osvaldo Giannotti =I 
36. Eder Jorre 43. Osvaldo Sanches 

17. 41Wson Falanga 44. Paulo Xobayashi NI 
18. 1nusto Tomaz de Lima 	, 45. Roberto Trípoli IREI 
19. Armel indo Passoni X 46. 11-reza Cristina S. IAM° MI 
20.. Gabriel Ortega 47. Terezinha Martins 11ffl 
21. Geraldo mota 48. 	:Tita 	Dias- NI 
22. Gilberto Nascimento 49. 	Ushitaro Kamia MEI 
23. Guilherme Gianetti Ag 

50. Valfredo Ferreira Silva ira 
24. Henrique Pacheco x 5]. Vital No] asco MEI 
25. Irede Cardoso 	

- Y 52. Walter Abrahao MI 
26. ítalo Cardcso "Y 53. 	1a] ter Feldman 

27. Jamil Acha  

VOTARAM "SIM"- 	SRS. VEREADORES 

VOTARAM "NÃO" 	 SRS. VEREADORES 

' ABSTENÇÃO 	 SRS. VEREADORES 
II  

VISTO. 	 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSESSORIA TÉCNICA DE MESA 

Verificatio noeinal de oot tio - Notatio minai 

eirL 	 ( 

leguerada pelo Sr:Vereador. 

 

realizada elo  45 de /' de 19 	 

  

o 

VEREADORES SIM 
_ 

NÁO 
ABS- 
ag- VEREADORES SIM MAO 

ABS 
Wol 

1.. t drinno 	Diogn X .. 
28. Joao Aparecido de Paula 

2. Albertino Nobre I  29. Mauro Ailton Perr
e
o 

3. Alex Frua Netto >. 30. Jooji Hato 
Y 

4: Almir nuimarães '><: 3]. Jose F. do Nascimento 

5. Andrade Firueira ,P.( 32. Jose Viviani Ferraz  

6.4intOnio Carlos Cáruso ,,,.....„,/...j2-------  33. Juarez Soares i< 

7. AntP Jose S. FP(BIRO-BIRO) )‹ 34. Jucelino Silva. Neto 

8. AntOnio Sampaio 35 JUlio Cesar Filho 

9. Arnaldo de Abreu Madeira Y 36. Lídia Corra 

30. Arselino Tatto .X 817. 	Lui.z Carlos Moura 	
1---------------r--------,.,/ 	 

38. Marcos Mendonça --/\ 11. AurPlino de Andrade 	, '>:' 

12. Brasil Vita 39. 	Mário Noda 

33. Bruno Feder X 40. Maurírio Faria )1‹ .  

14. Luiz Paulo Gnecoo ..,.../"------- 41. Nelson Guerra 5‹.  
15. Devanir Ribeiro .)( 42. Osvaldo Giannotti .2‹./.. 

16. Eder Jofre ?< 43. Osvaldo Sanches 

Eláigson Falanga 44. Paulo Xobayashi ?‹ 

18. 1145usto Tomaz de Uma 	, 45. Roberto Trípoli 	. 

19. Ame] Indo Passoni S; 46.1enpzaCristimS.L ' lo ?‹ 

20. Gabriel Ortega 47. Terezinha Martins )< 

21. Geraldo Blota 48. 	:Ti ta 	Dias -  "X( 

..>': 22. Gilberto Nascimento - 49. 	Ushitaro Kamia 

23. Guilherme Gianetti )ç 50. Valfredo Ferreira. Silva )‹ 

24. Henrique Parhero ...K 51. Vital Nolasro  

25. 'rede Cardoso )‹. 52. ~ter Abrahão ...5‹ . 

25. halo Cardcso 53. Wal ter Feldman ,,--- 

27. Jamil ArhOa 	 , .. . 

NOTARAM "SIM". 	. SRS. VEREADORES 

VOTARAM "NAO". 	. SRS. VEREADORES 

,48STENÇA0 	 SRS. VEREADORES 
	

VISTO 	
SECRETÁRIO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informaglio, rubricado como tolha n 51 . 	  

do processo ng a2gpi 
	

de 19 	 /  (a) 

• 

Leg.3 — Senhora Chefe: 

Na sessão extraordin -a- ria hoje realizada (1469) , foi 

APROVADO em segunda discussão o SUBSTITUTIVO de fls. 10/ ao — 

presente Projeto de lei, devendo assim ser remetido 	sanção. 

5/12/91. 

,111. IkkVALtiO 

issiisad l'hcolcc tog. Chafew 

Srta. Antonieta, 

Oficiar ao Executivo encaminhando a cOpia au-

tentica, providenciar carta de lei e registro. 

09/12/91 

1  Sôni 	ar:a V 	)erzo a 

.,....i0„: 	SFy.:',":c■ 	Tr!'cl, 1, 

Sra. Chefe, • 
Oficiado e providenciado os documentos conforme a 

solicitação. 

09/12/9 
Muja Moei' 	de Paiva 

Wd Lnielativo 



Juntado 	, nesta data, 	  documento... 	..e papel para Informaytto, rubricado. 	 

(a) 

Em 

  

   

    

SEGUE 

sob tolha...P.... 



N 
hpir,nái- ii) 

(k) prr .',1! 
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Sdic Paulo, 01 de dezembro de 1921. 

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa Excelinota cSpla auan 

Uca da lei decretada pela Câmara em sessZe de OS do de-.

ztubro do corrente, relativt no ProMno de Lel n 2  355/91, 

de BUtOPIO desse Executivo - autorizando a abertura du 

credito adicional suplementar visando a continuidade e se 

lberia na preataçâo de cerviçoa de InformUles pela Compa 

nblu de Processamento de Dado° do Municioto de São Paulo-

PRODAM. 

Valho-me da oportunidade para apronentar 

a Voec:a racolncla oe 2leen protestoe de elevado apreço e 

distint consideração. 

ARNALDO DE ABREU I,  EIRA 

Presidente 

A Sua Excelência a Senhora 

Proffeagora Luica ErundAna do Sousa 

Digníssima Prefeita do iiunicIplo do São Paulo. 

MAFP 

D.T.7/Leg.3 
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	COpia autântica, LEI DECRETADA NA USEI() DE OS DE DEZEM- 

BRO. DE 1991. Cétpla extraida de fls. do Processo nv 2033/ 

91. (PROJETO DE LEI N2  355/91). Autoriza a aberútra de crédito 

adieiohal suplementar visando a continuidade e melhorttla na pres 

tação de serviços de informática pela er,empanhia do Processamen-

to de Dados do Muniolpio de São Paulo ?RODAM. A CXMARA MUNICI 

PAL DE SX0 PAULO decreta: Art. 12 - Fica autorizada a abertura 

de crédito adicional sup&amoli4wOme no valer de er. 3.700.000.030.00 

(tr;is bilhãea e setecentos W.lhões de cruzeiros), para reforço 

de.  dotação 

 

13.10.03.07.021.2233.3232.7 - "Serviços do Análise e 

Processamento. de Dedos", do orçamento vigente. i s! 1 2  - A-cobertu 

ta do crédito adicionei suplementar de que trata este artigo 

!ar-se-A atrnvée de recursos provenlentes do excesso de arreate. 

daçao previsto para o corrente ano. § 2£ - O valor &Pontada no 

weaput" deste artigo será atuallzado monet*riamente, de confor-

midade com o artige 16 e seus parágrafos, da Let ng 10.920, de 

30 de dezembro de 19904 Art. 2 2  - Esta lel entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas aa dispcsiçãos er contritrio. 

Eu, kw h' 	
W hslal51: N9 0£101611 Legislativo, padaZo "4M-3-". ex •

trai a presente cópia fielmente de fls. do livro compeen-ce na 

43 e dettlografei. Eu, . Auxiliar legisle.. 

tivo, padrão "NU.4.1-1P,  a conferi. Sao Paulo '  OS de dezembro de 

• dos Serviços 
,..0011"121  Olor 

Legislativos. 	 Visto, 	LEiLA X.A'IJirt MACHADO Diretora 
1/7 	Dept.o das Sei-viços Legislativos-DL 7 

do Departa1entos4a Serviços Legislativos da Cenars Municlgp4ide 

São Paulo,- 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA, AOS É F. DO NASWMENNWQ AURELINO DE 

ANDRADE, OSVALDO GIANNOTTI E MÁRIO NODA. 

14.AFP 

1992. Cnefe da Seção Técnica de Preparo e Uegist 
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d O'  de dl r---C2",0 	de 19 71 

Autoriza a abertura de credito 

adicional suplementar visando 

a continuidade e melhoria na 

prestação de serviços de infor 

mática pela Companhia de Pro-

cessamento de Dados do Municí-

pio de São Paulo - PRODAM. 

aío Jída vice a --e-rima 	JeJJcio de OS 

de 	dezembro 	 de 1991 	, delou a Jeguixte âi: 

Art. 12 - Fica autorizada a abertura de 

credito adicional suplementar, no valor de Cr$ 3.700.000.000,00 

(tres bilhOes e setecentos milhOes de cruzeiros), para refor 

ço da dotação 13.10.03.07.021.2233.3132.7 - "Serviços de Aná 

use e Processamento de Dados", do orçamento vigente. 

§ 12 - A cobertura do credito adicional 

suplementar de que trata este artigo far-se-á através de re-

cursos provenientes do excesso de arrecadação, previsto para 

o corrente ano. 

§ 22 - O valor apontado no "caput" des-

te artigo será atualizado monetariamente, de conformidade 

com o artigo 16 e seus parágrafos da Lei n2 10.920, de 30 de 

dezembro de 1990. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contra rio. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de de 

zembro de 1991. 

O Presidente, 

   

cOb. une 

  



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

dezembro 	de 19 91. 

! 	
----__ 

.N.1 e 	• 	----- -- 	;.,;.1 p rej C .  1 
_ 	dti IQ 	/ 2 .._ 

i O 	ti.,1f,: ■ if!,4ho 	
-i 

Recebi ofício DT./1.2.eg3.-n.°  

09-12-91 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal c pia auten _ 
tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	Lei 

/-1 2 355/91, de autoria desse Executivo. 

São Paulo, 09 	de 

• 
ANEXO: 

clos'é//7Qfl
a lano de Olivern 

r_:bcfe ck Seçao - S 	2\1 - 

CÓD. 0653 



Conielido: 

COMI 

NO o PI -1,104.hilt4,1111 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para intormaçâo. rubricado corno lolh 

de ig 91 	(a) do processo n 2 	"A-2)925  

LEI N9 	11.143 ,.DE 9 DE DEZEMBRO 	DE 1991 

Autoriza a abertura de crédito adicional 
suplementar visando a continuidade e me , 

) 	/ 	lhoria na prestação de serviços de infoí- 
mãtica pela Companhia de Processamento cl-J 
Dados do Municípío de São Paulo - PRODAM. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçOes que lhe são conferidas For lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de dezem 
bro de-1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei. 

Art. 19 - Fica autorizada a abertura de 
crédito adicional suplementar, no valor de Cr$ 3.700.000.000,00 
(três bilhões e setecentos milhões de cruzeiros), para re 
forço da s dotação 13.10.03.07.021.2233.3132.7 - "Serviços 
de Análise e Processamento de Dados", do orçamento vigen 
te./ 

§ 19 - A cobertura do crédito adicional 
suplementar de que trata este artigo far-se-á atravês de 
recursos provenientes do excesso de arrecadação, previsto 
para o corrente ano. 

§ 29 - O valor apontado no "caput" deste 
artigo será atualizado monetariamente, de conformidade com 
o artigo 16 e seus parágrafos, da Lei n9 10.920, de 30 de 
dezembro de 1990. 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em cal--; 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 dedezedurode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. . 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EMIR, Secretário das Finanças 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
dezembro de 1991. 

JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretãri,i do Governo ~ciped. 

Publfcado no Ii ARI° CFICAAL 
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